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Este artigo pretende refletir sobre a violência intrafamiliar contra crianças, discutir possibilidades de assistência, relatar aspectos 
da legislação sobre o tema e descrever a importância da atuação do enfermeiro nesse fenômeno, principalmente no contexto hospitalar. 




This paper aims at reflecting on domestic/family violence against children and discussing possibilities of care, as well as reporting 
legislation aspects about this theme and describing the importance of professional nursing care in view of this phenomenon, especially in 
a hospital setting. 
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Um crescente número de crianças e adolescentes é 
trazido aos hospitais pediátricos em decorrência da violên-
cia em suas diferentes manifestações. 
Dados divulgados pelo Ministério da Saúde (1) in-
formam que a violência é a primeira causa entre todas as 
mortes ocorridas nesse período. 
Para Minayo (2), considerando-se todas as iniciati-
vas brasileiras de prevenção da violência contra crianças e 
adolescentes, o setor saúde, ainda que muito aquém das 
demandas que se apresentam, ocupa um lugar de protago-
nista nesse tipo de atuação. 
Nesse mesmo sentido, Deslandes & Paixão (3) sali-
entam que apesar da legislação progressista, do compro-
misso público e do engajamento do setor saúde, muitos têm 
sido os desafios encontrados por seus profissionais e servi-
ços para a consolidação efetiva de ações de prevenção e 
acompanhamento das vítimas de violência. 
 
A VIOLÊNCIA INTRAFAMILIAR E O HOSPITAL 
 
Percebe-se que o hospital configura-se como um 
centro de referência para o atendimento dessa problemáti-
ca. Para Farinatti (4), “o hospital é um lugar privilegiado de 
observação, proteção, confirmação ou de informação de 
presunções e permite tomar decisões a respeito da crise 
familiar, além, evidentemente, de suas atribuições de cura 
das lesões sofridas, o que coloca o hospital no centro nodal 
de atenção”. 
A violência praticada contra a criança, entendida 
sob enfoque histórico-crítico, evidencia que o fenômeno é 
resultante de uma série de fatores, culturais, sociais, eco-
nômicos e psicológicos. 
Vecina (5) refere que a violência intrafamiliar, em 
suas diferentes formas – física, sexual, psicológica –, é um 
fenômeno que apresenta raízes na cultura e na história das 
civilizações, sendo cada vez mais desvelado, em geral com 
a presença de grande indignação por parte da sociedade 
civil, mobilizando instituições públicas e privadas para seu 
enfrentamento. 
Morsch & Aragão (6) indicam que, a partir da cons-
tituição de novos paradigmas na integração entre o hospi-
tal, seus profissionais e a família, as instituições acabam 
criando uma outra representação na vida das crianças e dos 
cuidadores. O hospital passa a se configurar, então, como 
um espaço de suporte. 
Com a implantação do Estatuto da Criança e do A-
dolescente (7) em 1990, esse segmento da população é 
denominado portador de direitos especiais. 
Algumas famílias, no entanto, apresentam dificul-
dades para reconhecer a criança e o adolescente como su-
jeitos de direitos. Sabe-se que as experiências boas ou más 
refletem-se de alguma forma na personalidade adulta; en-
tretanto, é fácil constatar que a violência que ocorre silen-
ciosamente dentro das famílias e na sociedade, como se 
fosse um fenômeno banal, é ainda um assunto cercado de 
mitos e tabus. Muszkat (8) refere que famílias podem estar 
despreparadas para compreender, administrar e tolerar seus 
próprios conflitos e tornar-se violentas por tradição. 
Pereira (9) reforça essa idéia, salientando que crian-
ças que vivem em ambientes violentos tendem a acreditar 
que essa é a única forma de socialização, contribuindo para 
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a manutenção da multigeracionalidade da violência. De 
acordo com essa proposição, Ruscio (10) afirma que há 
uma tendência em repetir o comportamento agressivo ou 
negligente dos pais ou optar por um estilo totalmente opos-
to, excessivamente permissivo e igualmente prejudicial aos 
filhos. 
A vivência de situações adversas desencadeia nos 
indivíduos diferentes respostas, algumas adaptativas, outras 
que os expõem a riscos ainda maiores. O comportamento 
dos sujeitos perante esses eventos depende de sua vulnera-
bilidade (11). 
Neste contexto, a família propiciadora de violência 
determina, para a criança, uma situação de severa desprote-
ção e vulnerabilidade. 
A questão da violência contra a criança e o adoles-
cente compõe uma realidade difícil de ser enfrentada diari-
amente pelos enfermeiros em seu cotidiano de trabalho. 
Algeri (12) salienta que “cabe aos enfermeiros, ao 
desenvolverem suas atividades de cuidado, educação e 
pesquisa, sobretudo, acreditar que são agentes essenciais na 
transformação desse grave problema”. 
A violência é discutida na literatura científica desde 
a década de 90. Na produção de enfermagem sobre a ques-
tão, apresentam-se diferentes abordagens relativas a essa 
demanda. Assim, este estudo pretende contextualizar o 
fenômeno da violência e a atuação do enfermeiro no ambu-
latório, na unidade de internação e no contexto do ensino e 
da pesquisa. 
 
NOTIFICAÇÃO COMO UM INSTRUMENTO DO 
PROFISSIONAL DE SAÚDE NA PREVENÇÃO DA 
VIOLÊNCIA E NA PROMOÇÃO DE PROTEÇÃO 
 
Pode-se definir notificação de maus-tratos contra a 
criança e o adolescente como “uma informação emitida 
pelo setor saúde ou por qualquer outro órgão ou pessoa, 
para o conselho tutelar, com finalidade de promover cuida-
dos sociossanitários voltados para a proteção da criança e 
do adolescente vítimas de maus-tratos” (14). O ato da noti-
ficação pelo enfermeiro inicia um processo que visa inter-
romper atitudes e comportamentos violentos no âmbito da 
família e por parte de qualquer agressor. 
Ao fazer o devido registro do caso suspeito ou con-
firmado de violência, o profissional informa ao Conselho 
Tutelar que essa criança ou adolescente e sua família preci-
sam de ajuda. 
Em Porto Alegre, desde novembro de 2005, foi im-
plantado o Sistema de Informação sobre Vigilância da 
Violência, para que se conheça e se faça a devida caracteri-
zação da violência na cidade. 
A fonte desse sistema de informação é feita através 
do Relatório Individual de Notificação de Agravos Decor-
rentes de Violência, documento municipal a ser preenchido 
em todas as instituições de saúde, educação e assistência 
social, construído a partir de legislação federal e estadual, 
que determina a notificação de casos de suspeitas ou con-
firmação de agravos de violência (13). 
O cuidado institucional e profissional é um direito 
que a criança e o adolescente têm. Para o profissional, 
prover a assistência e notificar são deveres previstos na 
legislação brasileira. O Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (7) dispõe, em seus artigos 13 e 245, respectivamen-
te: 
- Artigo 13: “Os casos de suspeita ou confirmação 
de maus-tratos contra crianças ou adolescentes serão obri-
gatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respec-
tiva localidade, sem prejuízo de outras providências le-
gais”. 
- Artigo 245: “Deixar o médico, professor ou o res-
ponsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensi-
no fundamental, pré-escola ou creche de comunicar à auto-
ridade competente os casos de que tenha conhecimento, 
envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra 
criança ou adolescente: pena-multa de três a vinte salários 
mínimos de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência”. 
Para a Sociedade Brasileira de Pediatria (14), “todo 
esse processo, que vai do diagnóstico à notificação e à 
tomada de decisões sobre como proteger a vítima e atuar 
junto ao agressor, é uma construção coletiva de todos os 
que acreditam na possibilidade de modificar o quadro cul-
tural e social da violência contra a criança e o adolescente”. 
 
O PROGRAMA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA DO 
HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE: 
UMA PROPOSTA INTERDISCIPLINAR NA ASSIS-
TÊNCIA HOSPITALAR 
 
O Programa de Proteção à Criança (PPC) é constitu-
ído por profissionais das seguintes áreas: serviço social, 
psicologia, psiquiatria, pediatria, enfermagem, recreação e 
direito. 
A faixa etária das crianças atendidas pelo PPC é de 
zero a 12 anos incompletos, porém presta consultoria inter-
na para outras equipes do Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre (HCPA), tais como as de adolescência e oncologia. 
Embora as medidas de proteção legais cabíveis aos 
casos sejam adotadas imediatamente, a criança e a família 
permanecem em acompanhamento, com diferentes profis-
sionais do PPC, por no mínimo 1 ano. 
A proposta de trabalho do PPC consiste em: 
a. diagnosticar e atender crianças em situação de violência 
que são identificadas no HCPA; 
b. proporcionar atendimento clínico, psicológico e/ou 
psiquiátrico à criança; 
c. comunicar ao Conselho Tutelar os casos de suspeita ou 
confirmação de violência contra a criança, conforme 
rege o Estatuto da Criança e do Adolescente, artigo 13 
(7); 
d. trabalhar em parceria com recursos da comunidade 
externa ao hospital, formando uma rede de apoio para 
que as medidas de proteção à criança sejam efetivadas, 
como conselhos tutelares, promotorias da infância, jui-
zados da infância, escolas, creches, centros comunitá-
rios e postos de saúde; 
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e. realizar oficinas voltadas às famílias das crianças para 
evitar recidiva de violência; 
f. documentar os casos atendidos para fins de estatísticas, 
estudo e pesquisa; 
g. proporcionar espaço para campo de estágio nas áreas de 
psicologia, serviço social, enfermagem e medicina. 
A intervenção dos profissionais que integram o pro-
grama visa basicamente ajudar a família a ter uma qualida-
de de vida mais satisfatória junto à criança, dentro de suas 
próprias possibilidades e potencialidades, e estimular o 
vínculo, o cuidado e a atenção com a intenção de que a 
mesma permaneça segura e protegida em seu ambiente 
familiar, interrompendo o ciclo de violência. 
 
ATIVIDADES ESPECÍFICAS DESENVOLVIDAS 
PELO ENFERMEIRO NO HCPA FRENTE À PRO-
BLEMÁTICA DA VIOLÊNCIA INTRAFAMILIAR 
 
No ambulatório 
“A discussão de uma proposta de intervenção em re-
lação ao abuso infantil é uma tarefa emergente. O contrário 
seria aceitar, sob inúmeras desculpas, a indiferença a este 
problema, que vitimiza silenciosamente milhares de crian-
ças anualmente no país” (15). 
Uma das principais atividades realizadas pelo en-
fermeiro no ambulatório é a consulta de enfermagem. As-
sim, durante a entrevista, o profissional deverá estar atento 
para os dados subjetivos trazidos pelos pais e/ou cuidadores 
e o relato de suas histórias. 
É através da realização de uma adequada consulta 
de enfermagem que há possibilidade de conhecer os pais ou 
cuidadores da criança; e, através de um acompanhamento 
sistemático do enfermeiro, é possível identificar o risco, 
dando oportunidade, também, de estabelecer medidas pre-
ventivas. 
 
Unidade de internação pediátrica 
As unidades de internação pediátricas do HCPA re-
cebem crianças que internam por situação de violência, 
oriundas do ambulatório e da emergência. Muitas internam 
por qualquer patologia, e no decorrer da internação identi-
fica-se alguma situação ou suspeita de violência que deve 
ser encaminhada através de consultoria para o programa de 
proteção. 
Para Almoarqueg et al. (16), “o papel do enfermeiro 
pediátrico é reconhecer as situações de risco e/ou evidên-
cias que indiquem situação de maus tratos à criança hospi-
talizada nas unidades de internação, participar do processo 
de levantamento de dados acerca da criança, da família, 
estimular a manutenção do vínculo da criança com a famí-
lia, preservar a ética e proteger a criança da manifestação 
de preconceito e violência, avaliação do paciente através do 
exame físico e da aplicação da anamnese de enfermagem, 
observar as atitudes da criança e do acompanhante, realizar 
entrevistas com familiares e pacientes, proceder visita 
domiciliar, orientar familiares nos cuidados básicos de 
saúde, a partir do diagnóstico de enfermagem estabeleci-
do”. 
O processo educativo desenvolvido pelo enfermeiro 
na unidade de internação pediátrica, no cotidiano de cuida-
do à criança e à família em situação de violência, durante a 
internação hospitalar e por ocasião da visita domiciliar, está 
focado num elenco de orientações, que pretende articular-
se ao conhecimento da experiência existencial de cada um 
dos envolvidos no processo de cuidado. Portanto, as orien-
tações dizem respeito à importância do acompanhamento 
na área de saúde, necessidades básicas da criança, interação 
mãe e filho, cuidados de higiene, prevenção de acidentes, 
estimulação psicomotora, orientação medicamentosa, de-
senvolvimento normal da criança e direitos da criança. 
 
No ensino e na pesquisa 
O trabalho do enfermeiro no campo do ensino e da 
pesquisa frente à realidade da violência, para Algeri (12), 
vincula-se diretamente a um questionamento essencial, que 
é o de como a universidade, no papel do professor, como 
um órgão formador de profissionais de saúde, está prepara-
da para debater e indicar estratégias de intervenção. Ressal-
ta que a universidade deveria possibilitar o preparo dos 
profissionais que forma no sentido de habilitar o aluno a 
lidar com as situações diversas e recorrentes, como é o caso 
da violência intrafamiliar contra crianças, principalmente 
por estar vinculado às questões sociais e políticas funda-
mentais, como a formação do núcleo familiar e as relações 
de gênero e poder estabelecidas. 
Jungblut (17) infere que “em algumas situações, en-
contramos profissionais desinformados e despreparados 
para trabalharem com a complexidade da violência, os 
quais traduzem na repetição de tarefas autômatas um traba-
lho reprodutor de violência sob guarda institucional”. 
A partir dessa afirmação, pode-se pensar que as di-
ficuldades que os enfermeiros apresentam em trabalhar 
com essas situações são reflexo, em grande parte, exata-
mente da sua própria formação profissional. Muitos enfer-
meiros desconhecem as políticas públicas implantadas no 
país, não identificam precocemente situações de violência e 
sentem-se impotentes para atuar de forma efetiva na detec-
ção, tratamento e prevenção da violência intrafamiliar 
contra a criança. 
Nesse sentido, Santos (18) infere que se aborde, em 
todas as disciplinas, ao longo do currículo, essa área de 
conhecimento, e que atividades didático-pedagógicas de-
vam se articular com instituições assistenciais para a des-
construção do fenômeno da violência. 
Algeri e Souza (19) destacam a importância da par-
ticipação do enfermeiro “em grupo de pesquisa para estu-
dar e enfrentar, cada vez mais instrumentalizado, o desafio 
de cuidar de famílias de crianças em situação de violência 
intrafamiliar”. 
O trabalho exercido pelo professor de enfermagem 
na equipe de proteção, além da consultoria nos casos, cons-
titui um espaço de estudo teórico-prático em desenvolvi-
mento contínuo. Em relação à conceituação da problemáti-
ca e sistematização da prática, sua atuação deve permitir 
refletir sobre a atividade do enfermeiro, oportunizando 
discutir as possibilidades de assistência e de prevenção 
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dessa questão como um desafio sistemático em seu exercí-
cio profissional. 
Algeri & Souza (19) destacam que o enfermeiro, 
como profissional da saúde e como educador, ao desenvol-
ver suas atividades, deve fazê-la da forma mais abrangente 
possível, o que irá trazer algumas implicações práticas. A 
primeira delas é a necessidade de despertar, nos acadêmi-
cos de enfermagem, os deveres ético, profissional e de 
cidadania, para aquisição de conhecimentos que contribu-
am para a melhor qualidade da formação profissional, pois 
acreditamos que a universidade deva estar compromissada 
com a realidade, uma vez que esses alunos se defrontarão 
cotidianamente em sua prática com essa problemática. 
Pela especificidade e complexidade na abordagem 
da violência intrafamiliar, torna-se imprescindível o com-
partilhamento na busca de novos conhecimentos, assim 
como a formulação de programas de atuação interdiscipli-
nar para avaliação, diagnóstico e tratamento do fenômeno 
da violência, a fim de que todo o profissional da saúde 
possa exercer, através de suas atividades específicas, a 




No âmbito hospitalar, o enfermeiro vivencia com 
freqüência a violência intrafamiliar contra a criança e ocu-
pa uma posição importante na intervenção frente a essa 
realidade. A proximidade e os vínculos constituídos entre a 
criança, sua família e o enfermeiro permitem aprofundar as 
relações, viabilizando a orientação adequada para a resolu-
ção de conflitos e problemas existentes sob formas de en-
frentamento menos destrutivas e mais saudáveis. 
O enfermeiro torna-se mais qualificado à medida 
que, ao entrar em contato com o fenômeno da violência 
intrafamiliar, inicia um processo de intervenção problema-
tizadora para mudança dessa situação; assim, acredita-se 
que a atuação do enfermeiro no ambulatório, na unidade de 
internação e no contexto do ensino e da pesquisa torna-se 
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